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Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Trabalho técnico, científico 
ou artístico

ETP 291

1. Definição do objeto

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços integrados de locação de brinquedos infláveis, estruturas recreativas, 
fornecimento de infraestrutura gourmet (carrinhos com insumos e operadores), além de equipes especializadas de recreação, animação, 

, destinados a atender o calendário de eventos institucionais, campanhas educativas, feiras, ações descentralizadas ("ruas de oficineiros e montadores
recreio") e demais demandas da Secretaria Municipal de Cultura e pastas correlatas.

1.2. A contratação será formalizada por meio do , dada a característica de demanda intermitente e sazonal dos Sistema de Registro de Preços (SRP)
eventos.

1.3. O objeto encontra-se dividido em , conforme anexo 12 (doze) itens

2. Fundamentação da contratação

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1. Nexo Causal e Necessidade Pública: A Secretaria Municipal de Cultura tem por competência a descentralização cultural e a democratização do
acesso ao lazer coletivo e à integração da comunidade. A ausência de bens patrimoniais próprios (infláveis, equipamentos gourmet) e a limitação de
quadro de pessoal efetivo especializado justificam a transferência contratual do risco operativo e logístico ao mercado privado.

 Conforme apontado em sede de Levantamento de Mercado no ETP, o modelo de locação sob2.2. Vantajosidade do Modelo (Locação Integrada):
demanda afasta custos excessivos com a aquisição de equipamentos, manutenções complexas de segurança, depreciação física de ativos e necessidade de
galpões logísticos da municipalidade, garantindo a eficiência do gasto público.

3. Descrição da solução

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E REQUISITOS TÉCNICOS

3.1. Condições dos Equipamentos e Estruturas:
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3.1.1. Todos os brinquedos infláveis (tobogãs, futebol de sabão, guerra de cotonete) e camas elásticas deverão ser entregues em perfeito estado
de conservação, assepsia, higienização e segurança mecânica/estrutural.
3.1.2. Os carrinhos gourmet (pipoca, algodão doce e sorvete) devem dispor de todos os insumos de qualidade regulamentar, respeitadas as
normas sanitárias vigentes.

3.2. Qualificação Mínima das Equipes Acadêmicas/Profissionais:

3.2.1. Os profissionais disponibilizados para os postos de  e  (Itens 07, 08, 10, 11 e 12) devemRecreador/Animador Oficineiro
obrigatoriamente comprovar, quando da escala de execução, a capacitação ou formação acadêmica em, ao menos, uma das seguintes áreas: 

.Educação Física, Artes, Música, Dança ou Pedagogia
3.2.2. A equipe de  (Item 09) deverá possuir experiência e treinamento para a movimentação deMontadores e Carregadores de Estruturas
estruturas pesadas e o uso compulsório de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs).

3.3. Logística e Encargos: A Contratada arcará com toda a cadeia de custos decorrentes da execução, incluindo frete/transporte interno, montagem
antecipada, desmontagem tardia, alimentação dos operários, fardamento/uniformização formal e encargos trabalhistas e securitários incidentes.

4. Requisitos da contratação

6.1. Dos Requisitos Gerais da Contratada

Responsabilidade Civil: A Contratada assume total responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos materiais, pessoais ou
morais causados diretamente à Administração Pública Municipal ou a terceiros (usuários, servidores, transeuntes) decorrentes da montagem,
operação, desmontagem ou permanência dos brinquedos e insumos nos locais dos eventos.
Cumprimento do Calendário: Executar os serviços em estrita conformidade com as datas, horários e locais determinados pela Secretaria
Municipal de Cultura, mediante o recebimento de ordens de serviço específicas com antecedência de até 48 (quarenta e oito) ou 72 (setenta e
duas) horas.
Fornecimento Integral: Responsabilizar-se por toda a logística e custos integrados necessários à execução do objeto, incluindo transporte de
bens e insumos, deslocamento de pessoal, alimentação da equipe, fardamento completo, encargos fiscais, comerciais, previdenciários e
trabalhistas.

6.2. Dos Requisitos Técnicos de Estruturas e Brinquedos

Condições de Segurança: Todos os brinquedos infláveis (tobogãs, futebol de sabão, guerra de cotonete) e camas elásticas deverão estar em
perfeito estado de conservação, asseio e pleno funcionamento mecânico e pneumático.

6.3. Dos Requisitos de Pessoal e Qualificação Técnica Operacional

Identificação Visual: Todos os monitores, manipuladores de alimentos, recreadores e montadores deverão atuar devidamente uniformizados
com crachá de identificação visível contendo o logotipo da empresa Contratada, de modo a diferenciá-los claramente do público usuário.
Insumos e Higiene: Os manipuladores dos carrinhos gourmet de pipoca, algodão doce e sorvete deverão portar toucas capilares, aventais limpos
e luvas descartáveis apropriadas, operando com insumos de primeira qualidade dentro do prazo de validade.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

5.1. Acionamento (Regime de Demanda): A execução contratual ocorrerá sob demanda. A fiscalização emitirá   a NOTA DE EMPENHO  com
antecedência mínima de  do início programado do evento, definindo o local exato, os itens selecionados e os horários de48 (quarenta e oito) horas
início e término.

 Ao término de cada acionamento, a fiscalização setorial avaliará a pontualidade, postura das equipes e a5.2. Recebimento Temporário e Definitivo:
integridade do serviço, lavrando ata ou ateste circunstanciado para fins de liquidação da despesa.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14.133,de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.
Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021,
art. 117, caput ).

Fiscalização Técnica
6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22,VI );

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, §1o e Decreto no 11.246, de
2022, art. 22, II );

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção. ( Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, III );

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, IV );

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, V) ;

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual ( Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, VII ).
Fiscalização Administrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário
(Art. 23, I e II, do Decreto no 11.246, de 2022).

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto no 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.18. Fica designado a servidora Karina Souza Mattos de Faria como fiscal do contrato.

Gestor do Contrato
6.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade   adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21,
II).

6.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no 11.246, de 2022,
art. 21, III).

6.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto no 11.246, de
2022, art. 21, VIII).
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6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6.26. Fica designado o Secretário de Cultura, senhor Dionata Henrique Bueno Rodrigues, como gestor do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Liquidação
7.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de um 10 DIAS úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7o, §2o da Instrução Normativa SEGES/ME no 77/2022.

7.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021 .

7.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
7.3.1. o prazo de validade;
7.3.2. a data da emissão;
7.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.3.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.3.5. o valor a pagar; e
7.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;

7.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei no 14.133/2021 .

7.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA No 3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
do contratante.

7.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.11. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 5 dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME no 77, de 2022 .
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7.12. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária.

Forma de pagamento
7.13. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.15.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006 , não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

 

Da Modalidade e Julgamento

Procedimento: A seleção do fornecedor dar-se-á por meio da modalidade , sob o critério de julgamento por Pregão Eletrônico Menor Preço
por Item.

 Dos Requisitos Específicos de Habilitação Técnica (Fase Habilitatória)

Atestado de Capacidade Técnica (Pessoa Jurídica): Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa
jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão da licitante na prestação de serviços de locação de estruturas recreativas de

 ou , compatíveis em características com os itens disputados.lazer gerenciamento de mão de obra de recreação/animação em eventos

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 603.480,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de  conforme valor de mercado devidamente justificado no Estudo Técnico Preliminar (ETPR$ 603.480,00
291).

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município de 
Ivaiporã - PR, para o presente exercício financeiro.

10.1.1.  A contratação será atendida pela seguinte dotação orçamentária municipal:
I) Gestão/Unidade: 14 - Secretaria Municipal de Cultura.
II) Fonte de Recursos: 1001 - Recursos Ordinários (Livres).
III) Reduzido: 713;746.
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11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

KARINA SOUZA MATTOS DE FARIA
Auxiliar administrativo

 Assinou eletronicamente em 22/09/2026 às 14:28:58.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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